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Resumo executivo

Os investimentos em infraestrutura rodoviária desempenham 
um papel estratégico no crescimento econômico e na promoção 
da igualdade regional, mas também acarretam custos 
socioambientais significativos. Esta Nota de Política Econômica 
(NPE) projeta os impactos ambientais regionais dos investimentos 
previstos no Novo Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), destacando os custos sociais do carbono (CSC) gerados 
pelo aumento das emissões de gases de efeito estufa (GEE).
O Brasil enfrenta uma situação desafiadora, pois as regiões com 
maior carência de infraestrutura e menor desenvolvimento, 
especialmente no Norte, são também as que apresentam os 
maiores níveis de emissões de GEE. O Novo PAC prevê R$ 202,2 
bilhões em investimentos rodoviários até 2026, mas esses 
investimentos estão associados a custos ambientais projetados 
de aproximadamente R$ 7,2 bilhões.
A construção e melhoria de rodovias aumentam a demanda 
por transporte, promovendo maior queima de combustíveis 
e desmatamento, além de fomentar o desflorestamento 
indiretamente, ao facilitar o acesso a áreas previamente 
preservadas. Esses efeitos são mais acentuados em estados do 
Norte e Centro-Oeste, onde a combinação de baixos estoques 
de infraestrutura e altos níveis de emissões torna os custos 
ambientais do desenvolvimento rodoviário mais elevados.
Para mitigar esses danos, o Novo PAC inclui medidas como a 
expansão de combustíveis de baixo carbono e o incentivo a 
projetos sustentáveis, mas estas ainda são insuficientes frente 
à magnitude dos impactos projetados. Estima-se que seriam 
necessários recursos adicionais significativos, além de um 
planejamento mais robusto para assegurar a sustentabilidade 
dos investimentos. A transição para modais mais sustentáveis, 
como ferrovias, e o fortalecimento das políticas de controle do 
desmatamento são mecanismos relevantes.
Este estudo sublinha a necessidade de políticas públicas 
integradas que considerem as disparidades regionais e os 
impactos ambientais para promover um desenvolvimento 
econômico inclusivo e sustentável, equilibrando os benefícios dos 
investimentos em infraestrutura com a preservação ambiental.
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1.	 Introdução

Os investimentos em infraestrutura têm 
sido utilizados como ferramenta-chave no estímu-
lo ao crescimento econômico ao redor do mundo. 
O desenvolvimento do setor de transportes au-
menta a produtividade do trabalho e do capital e 
expande o acesso a mercados, contribuindo para 
ganhos de competitividade e a promoção de maio-
res taxas de crescimento da renda (Baum-Snow et 
al., 2020; Bird and Straub, 2020; Duranton et al., 
2014; Faber, 2014). Esse instrumento tem sido usa-
do, também, para estimular a economia de regiões 
menos desenvolvidas com o intuito de promover a 
redução das desigualdades regionais (Medeiros et 
al., 2021a; 2022).

No entanto, a construção e o aperfeiçoa-
mento das rodovias podem gerar relevantes custos 
socioambientais a partir, por exemplo, da expan-
são das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e 
do desmatamento (Asher et al., 2020; Churchill et 
al., 2021; Xie et al., 2017; Yao et al., 2023). A proble-
mática é exacerbada em cenários caracterizados 
por profundas disparidades regionais em termos 
econômicos, sociais, infraestruturais e ambien-
tais, em que os custos ambientais podem ocorrer 
de maneira não uniforme no espaço, prejudicando 
em diferentes magnitudes regiões distintas. 

O caso brasileiro exemplifica essa situação, 
em que parte relevante das regiões com maior ca-
rência de infraestrutura e menores níveis de ren-
da per capita, notadamente no Norte do país, são 
as mesmas que apresentam os maiores níveis de 
emissões de GEE derivadas de todas as fontes. 
Nesse contexto, a discussão sobre a efetividade 
econômica, social e ambiental das políticas públi-
cas rodoviárias perpassa os potenciais efeitos de 
contrabalanceamento entre os benefícios econô-
micos e sociais, de um lado, e os prejuízos ambien-
tais, de outro. 

Os impactos dos investimentos em rodo-
vias sobre o meio ambiente podem ser vistos a 
partir de duas perspectivas. Primeiro, e de forma 
mais direta, a construção e a melhoria das vias em-
pregam máquinas e equipamentos com alto grau 
de utilização de materiais poluentes, como a pavi-
mentação asfáltica, além de gerar desmatamento 
direto nas proximidades das obras. Uma vez que 
a rodovia é finalizada ou aperfeiçoada, espera-se 
um aumento na demanda por transportes, geran-
do um acréscimo nas emissões de GEE devido à 
expansão da queima de combustíveis pelo maior 

1 https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/transporte-eficiente-e-sustentavel.
2 https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/medidas-institucionais.

fluxo de veículos (Han et al., 2017; Lin et al., 2017). 
Um efeito positivo (redutor) dos investimentos em 
rodovias sobre as emissões de GEE, por sua vez, 
pode ser observado no que caso em, ao melhorar 
a qualidade das vias, são promovidas reduções no 
tempo de viagem, especialmente devido à redução 
de frenagens durante os percursos.

Segundo, e de forma mais indireta, os in-
vestimentos em rodovias tendem a atuar por dois 
mecanismos adicionais. Primeiro, ao fomentar 
economias de aglomeração e urbanização, o de-
senvolvimento da infraestrutura tende a aumentar 
o consumo de energia relacionado às novas ativi-
dades produtivas (Li and Lu, 2022; Lin et al., 2017; 
Xie et al., 2017).  Por outro lado, um efeito redutor 
das emissões de GEE pode emergir por meio do 
aumento da eficiência energética e maior raciona-
lização do consumo de energia, o que é esperado 
em localidades com maiores graus de aglomera-
ção e urbanização (Xu et al., 2022).

Um segundo canal indireto que insurge se 
refere à abertura de novas vias próximas a locali-
dades incialmente preservadas do ponto de vista 
ambiental. A criação dessas novas conexões de 
transportes pode gerar uma expansão da oferta de 
terras, reduzindo os seus preços e motivando um 
processo de agricultura predatória em que os pos-
suidores de terras têm incentivos suficientes para 
comprar novas propriedades do que incrementar a 
produtividade das existentes (Carrero et al., 2022; 
Da Silva et al., 2023; Ferrante et al, 2021; Lima et al., 
2022).

Em 2023, o Governo Federal lançou o Novo 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
com R$ 1,7 trilhão de investimentos previstos em 
diversos setores da infraestrutura. No setor rodo-
viário, são projetados cerca de R$ 202,2 bilhões 
em investimentos públicos e privados entre 2023 
e 20261. Além disso, o programa contempla uma 
série de medidas institucionais, muitas das quais 
relacionadas à sustentabilidade no setor de trans-
portes. Como exemplo, pode-se citar a expansão 
da produção e consumo de combustíveis de baixo 
carbono, com a política Combustíveis do Futuro 
dispondo sobre mobilidade sustentável de baixo 
carbono, além de diversas ações relacionadas à ex-
pansão do crédito para projetos sustentáveis e aos 
incentivos à transição ecológica2.

Devido a magnitude dos recursos projeta-
dos para investimentos e aos diversos mecanis-
mos ambientais propostos, o Novo PAC constitui 
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o mais importante programa de infraestrutura dos 
últimos anos no país, especialmente no que se re-
fere ao setor de transportes. Uma avaliação regio-
nalizada dos impactos socioambientais do plano é 
relevante para que possam ser levantadas alterna-
tivas efetivas de mitigação e de compartilhamento 
dos benefícios e prejuízos do desenvolvimento ro-
doviário no país.

Nesse contexto, a presente Nota de Política 
Econômica projeta os impactos socioambientais 
dos investimentos em rodovias do Novo PAC para 
os estados brasileiros. Primeiro, identifica-se as 
condições espaciais em termos de infraestrutura e 
dos padrões de emissão de GEE no país, bem como 
investiga-se a distribuição territorial dos investi-
mentos do Novo PAC em rodovias. Segundo, esti-
ma-se os custos sociais do carbono (CSC)3 causa-
dos pela expansão dos investimentos projetados 
em rodovias do Novo PAC (2023-2026). Para isso, 
são utilizados os “multiplicadores ambientais” cal-
culados por Medeiros (2024), os quais indicam os 
custos sociais do carbono, em termos monetários, 
gerados a partir de investimentos em rodovias no 
Brasil.

3 O CSC representa os diversos custos sociais causados por uma tonelada adicional de emissões de CO2 ou seu equivalente, como, por exemplo, danos às 
propriedades, redução da produtividade do trabalho ou da renda das famílias.

A nota é distribuída em quatro seções além 
dessa breve introdução. A seção 2 exibe a distribui-
ção espacial das emissões de GEE, do estoque de 
infraestrutura e dos investimentos do Novo PAC 
em rodovias. A seção 3 exibe os resultados das pro-
jeções dos impactos socioambientais do progra-
ma. A seção 4 discute a magnitude dos impactos 
socioambientais dos investimentos rodoviários. 
Por fim, são feitas as considerações finais.

2.	 Distribuição espacial dos investimentos 
em rodovias do Novo PAC, desigualdades regio-
nais e custos ambientais

Nesta seção, apresentamos um breve panora-
ma da distribuição espacial do estoque de infra-
estrutura rodoviária, das emissões de GEE e dos 
investimentos em rodovias do Novo PAC. Tal ca-
racterização é importante, primeiramente, devido 
às grandes heterogeneidades regionais existen-
tes no país em termos econômicos, sociais e am-
bientais. Além disso, devido à natureza espacial 
dos investimentos em infraestrutura, os quais 
irão atender determinadas áreas em detrimento 

Figura 1: Estoque de Infraestrutura Rodoviária (2021, R$ bilhões) (esquerda), emissões de CO2 equivalente (2012-2022, 
milhões de toneladas) (direita)

Fonte: elaboração própria a partir de Frischtak e Mourão (2017) e Medeiros et al. (2021b).
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de outras, uma avaliação que desconsidera dis-
crepâncias espaciais é insuficiente para a realida-
de brasileira (Medeiros et al., 2021a; Medeiros et 
al., 2022; Straub, 2011).

A Figura 1 exibe o estoque de infraestrutura 
rodoviária (R$ bilhões) e as emissões de GEE (mi-
lhões de toneladas) de cada um dos estados bra-
sileiros e o Distrito Federal4. O estoque foi medido 
por Medeiros et al. (2021b) considerando a exten-
são de rodovias (km), a qual é ponderada por um 
índice de qualidade construído a partir de dados 
da Pesquisa CNT de Rodovias5. Em seguida, o esto-

4 Utilizou-se o ano de 2021 devido a disponibilidade de dados, especialmente relacionada às rodovias estaduais. O estoque contabiliza rodovias federais e 
estaduais, não pavimentadas e pavimentadas, com faixa simples ou duplicada.
5 Utilizou-se a classificação “Geral” da Pesquisa CNT, a qual avalia questões de pavimento, sinalização e geometria das vias. Maiores informações em https://
pesquisarodovias.cnt.org.br/.

que físico de rodovias (em km, ponderado por sua 
qualidade) é monetizado utilizando as projeções 
do estoque de infraestrutura rodoviária nacional 
conduzidas por Frischtak e Mourão (2017). Em va-
lores atualizados, o estoque de infraestrutura ro-
doviária no país é de aproximadamente R$ 453 bi-
lhões. As emissões de GEE, por sua vez, têm como 
fonte o Sistema de Estimativas de Emissões e Re-
moções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). A Figu-
ra A1 no Apêndice mostra a densidade do estoque 
de infraestrutura (R$ mil por km² de área geográfi-
ca) e as emissões de GEE per capita.

Tabela 1: Ranking dos estados por emissões de CO2e (2012-2022, milhões de toneladas) e estoque de rodovias (2021, 
R$ bilhões)

Estado Emissões de CO2 
equivalente (milhões 
de toneladas)

Ranking Emissões 
CO2e

Estoque de 
Infraestrutura 
Rodoviária (R$ bi)

Ranking de 
Infraestrutura 
Rodoviária

Pará 339,44 1º 10,93 16º

Mato Grosso 250,80 2º 19,56 7º

Minas Gerais 165,68 3º 58,77 1º

São Paulo 155,62 4º 49,50 2º

Rondônia 121,54 5º 7,39 20º

Rio Grande do Sul 105,38 6º 23,81 6º

Maranhão 104,66 7º 14,74 13º

Bahia 93,01 8º 37,07 3º

Amazonas 89,11 9º 2,48 25º

Goiás 87,72 10º 31,00 5º

Paraná 76,50 11º 34,58 4º

Mato Grosso do Sul 72,57 12º 17,27 9º

Rio de Janeiro 71,66 13º 15,41 12º

Tocantins 57,79 14º 14,61 14º

Santa Catarina 48,74 15º 14,60 15º

Acre 38,77 16º 2,10 26º

Espírito Santo 31,55 17º 8,83 19º

Ceará 30,80 18º 19,29 8º

Piauí 28,50 19º 16,96 10º

Roraima 27,15 20º 3,12 24º

Pernambuco 23,87 21º 15,72 11º

Paraíba 12,38 22º 9,61 18º

Rio Grande do Norte 10,89 23º 10,30 17º

Sergipe 9,43 24º 4,75 22º

Alagoas 8,88 25º 6,57 21º

Distrito Federal 7,60 26º 3,30 23º

Amapá 4,36 27º 0,99 27º

Fonte: elaboração própria a partir de Frischtak e Mourão (2017), Medeiros et al. (2021b) e de dados do SEEG (Azevedo et al., 2018).
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Como se observa, o país apresenta heteroge-
neidades regionais relevantes na distribuição de 
sua infraestrutura rodoviária. Em geral, os estados 
das regiões costeiras do país, mais especificamen-
te Sudeste, Sul e Nordeste, apresentam melhores 
condições de transporte rodoviário. Por outro lado, 
as regiões Norte e Centro-Oeste possuem maio-
res carências infraestruturais, entendidas aqui es-
sencialmente em relação ao modal rodoviário. No 
entanto, no Norte do país, o modal aquaviário de-
sempenha um papel significativo, podendo repre-
sentar uma dinâmica distinta para a infraestrutura 
local e regional.                                      

Discrepâncias regionais também são observa-
das na questão ambiental. A Figura 1 exibe a média 
de emissões de GEE, em CO2 equivalente (CO2e), 
entre 2012 e 20226. Diferentemente do que ocor-
re com o indicador de infraestrutura, em geral, os 
estados das regiões Norte e Centro-Oeste contri-
buem com altos níveis de emissões de GEE, em 
conjunto com estados populosos como São Paulo 
e Minas Gerais. Como complemento à análise, a 
Tabela 1 exibe o ranking de estados por emissões 
de GEE, bem como o estoque de infraestrutura ro-
doviária. O ranking clarifica que os estados mais 
poluidores, não detém, necessariamente, melhor 
conectividade de transporte rodoviário.

6 Tomou-se a média das emissões para evitar valores extremos, principalmente devido as emissões relacionadas à mudança no uso do solo. 

Por exemplo, Pará e Rondônia são o 1º e 5º es-
tados com os maiores níveis de emissões de GEE, 
respectivamente, enquanto possuem o 16º e 20º 
melhor estoque de infraestrutura rodoviária, res-
pectivamente. Para os estados mais desenvolvi-
dos, especialmente no Sul e Sudeste do país, o 
nexo entre maior nível de emissões de GEE e maior 
estoque de infraestrutura parece se dar, em geral, 
como uma relação direta.

Uma razão importante para explicar os resul-
tados exibidos na Figura 1 e Tabela 1 se refere às 
heterogeneidades regionais em termos da partici-
pação de diferentes setores nas emissões de GEE. 
A Figura 2 exibe as emissões de GEE estaduais por 
grande setor de emissão. Observa-se que estados 
mais populosos no Sul, Sudeste e Nordeste apre-
sentam maiores parcelas de emissões de CO2e 
ligadas aos setores de energia e agricultura. Por 
outro lado, os estados da região Norte e parte do 
Centro-Oeste têm o setor de mudança no uso do 
solo como principal promotor das emissões, o que 
está diretamente relacionado ao desmatamento. 
Conforme evidenciado na Figura 1 e Tabela 1 ante-
riormente, parte desses estados também são, em 
geral, os locais com maiores emissões, corroboran-
do a relevância das práticas de desflorestamento 
para os níveis de emissões regionais no país.

Figura 2: Emissões de GEE por setor (milhões de toneladas e % do total): média 2012-2022

Fonte: elaboração própria a partir de dados do SEEG (Azevedo et al., 2018).



7

Os resultados exibidos até aqui levantam uma 
questão relevante do ponto de vista das políticas 
públicas rodoviárias no Brasil. Se por um lado, os 
investimentos do Novo PAC pretendem reduzir as 
desigualdades regionais em termos da cobertura 
de infraestrutura rodoviária, as autoridades terão 
que solucionar problemas ambientais que podem 
variar de forma substancial no território nacional.

A Figura 3 exibe a alocação espacial dos investi-
mentos em rodovias do Novo PAC. O programa prevê 
investimentos estruturantes em todos os estados 
do país, indicando seu caráter de política nacional 
de transportes. Em termos absolutos, pode-se ob-
servar altos montantes de investimentos para o es-
tado do Paraná (35,6 bilhões), especialmente devido 
aos lotes de concessões paranaenses, Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

Em seguida, existe uma ampla faixa de esta-
dos que receberão entre R$ 5,4 e R$ 10,8 bilhões 
de investimentos rodoviários do Novo PAC. Par-
te relevante desses investimentos está alocada 
em regiões produtoras de commodities, fazendo 
parte dos corredores logísticos do agronegócio. 
Como principais exemplos, pode-se citar os pro-
jetos de concessão da Rota Agro Norte (BR-364/
RO), Rota Agro Central (BR-070/174/364/MT/RO), 
Rota do Agro (BR-060/364/GO/MT), Rota Verde (BR-

7 https://neofeed.com.br/economia/na-rota-do-agronegocio-um-plano-bilionario-de-concessoes-de-rodovias/.
8 https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202402/governo-preve-r-4-7-bi-para-melhorar-rodovias-responsaveis-
-pelo-escoamento-da-safra-em-2024#:~:text=ARCO%20NORTE%20%2D%20Somente%20no%20Arco,e%20BR%2D153%2FTO.
9 Como exemplos de estudos relacionados, sugere-se, por exemplo, a leitura de Asher et al. (2020), Churchill et al. (2021), Emodi et al. (2022) e Lin e Chen (2020).
10 Os PAC 1 e 2 foram conduzidos entre 2007-2010 e 2011-2014, respectivamente. Porém, devido a questões institucionais e crises econômicas, sociais e políti-
cas, diversas obras foram atrasadas por anos. Nesse sentido, a avaliação de impacto do programa considerou período posterior ao do PAC 2, considerando 2018 
como o último ano de análise.

060/452/GO), Cristais (BR-040/GO/MG), Sertaneja 
(BR-153/262/GO/MG), BR-381/MG, Zebu (BR-262/
MG), além das próprias concessões paranaenses 
e dos investimentos públicos em manutenção das 
vias nessas regiões7. Enquanto se espera que esses 
investimentos impulsionem a atividade econômi-
ca, reduzam custos de transportes e aumentem a 
competitividade do país, montante significativo 
dos recursos serão alocados a estados com alto 
potencial de danos ambientais, especialmente na 
região Amazônica transpassada pelo arco Norte8 
dos transportes. Na próxima seção, projetamos os 
impactos ambientais dos investimentos em rodo-
vias do Novo PAC.

3. Avaliando o efeito dos investimentos em ro-
dovias do Novo PAC sobre as emissões de GEE

Diversos estudos têm avaliado os impactos 
ambientais dos investimentos em infraestrutura 
rodoviária para diferentes países e regiões9. No caso 
brasileiro, Medeiros (2024) calcula os prejuízos am-
bientais ocasionados pelos investimentos rodoviá-
rios durante os PACs 1 e 2 (2007-2018)10 em termos 
dos custos sociais do carbono, advindos do aumen-
to das emissões de gases de efeitos estufa (GEE).

O conceito de Custo Social do Carbono (CSC) 
é uma abordagem que busca quantificar moneta-
riamente os impactos derivados do aquecimento 
global sobre a sociedade, desempenhando um 
papel fundamental na análise dos desafios eco-
nômicos e ambientais associados às mudanças 
climáticas. O CSC representa o valor econômico 
dos danos causados por cada tonelada adicional 
de emissões de dióxido de carbono ou equivalen-
tes, incluindo danos às propriedades, redução da 
produtividade do trabalho e diminuição da renda 
familiar. A avaliação do CSC possibilita aos toma-
dores de decisão analisarem o custo-benefício de 
diversas políticas e medidas de mitigação das mu-
danças climáticas.

De acordo com a pesquisa, o desenvolvimento 
de rodovias gerou danos ambientais não despre-
zíveis no período. Como um primeiro e mais per-
ceptível efeito, a expansão e o aperfeiçoamento 
de estradas geram um aumento de demanda por 
transportes, expandindo a queima de combus-
tíveis e as suas consequentes emissões de GEE. 
Além disso, a construção de rodovias expande o 

Figura 3: Investimentos do Novo PAC em infraestrutura 
rodoviária (2023-2026), R$ bilhões

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Governo Federal.
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uso de materiais poluentes e o desflorestamento 
em suas proximidades, em um momento inicial, o 
qual é alargado para a construção de novas áreas 
econômicas e urbanas ao passo que a região im-
pactada pelos investimentos se desenvolve, afe-
tando direta e indiretamente as emissões de GEE 
devido à mudança no uso do solo. Essa é uma pe-
culiaridade do caso brasileiro que, diferentemente 
de países desenvolvidos e muitos países em de-
senvolvimento como a China, Índia e Rússia, tem a 
mudança no uso do solo e a agricultura como prin-
cipais contribuintes para as emissões de GEE.

Para se analisar os impactos ambientais espe-
rados com os investimentos rodoviários do Novo 
PAC, utilizamos os parâmetros construídos por 
Medeiros (2024). O estudo encontra que um au-
mento de 1% nos investimentos em rodovias gera 
um incremento de 0,025% nas emissões de GEE. 
Em seguida, tal medida é combinada com indica-
dores que representam o estoque de infraestrutu-
ra rodoviária e os custos sociais relacionados ao ní-
vel de emissões de GEE, fornecendo uma espécie 
de “multiplicador ambiental” dos investimentos 
em rodovias de R$ 0,04. Em outros termos, em mé-
dia, para cada R$ 1 real investido no setor rodoviá-
rio, gera-se um custo social relativo às emissões de 
GEE de aproximadamente R$ 0,04.

Aplicando o “multiplicador ambiental” para os 
investimentos do Novo PAC em rodovias, os quais 
totalizam cerca de R$ 181,7 bilhões11, projeta-se 
prejuízos ambientais em torno de R$ 7,2 bilhões 
para todo o país. Esses danos devem ser, em parte 
relevante, materializados até 202612.

O resultado agregado, porém, pode negligen-
ciar as importantes heterogeneidades regionais 
existentes no país em termos ambientais e de in-
fraestrutura, conforme descrito na seção anterior. 
Nesse sentido, aplicamos a estratégia de Medeiros 
(2024) e os valores de investimentos em rodovias 
do Novo PAC para cada um dos estados brasileiros 
isoladamente. Os resultados regionalizados são 
exibidos na Figura 4. As informações por estado 
podem ser consultadas na Tabela A1 do Apêndice. 

Os custos sociais relacionados ao aumento 
das emissões de GEE ocasionados pelos investi-
mentos rodoviários do Novo PAC são incrementa-
dos por dois canais. Primeiro, quanto maior o nível 
de investimentos, maior será o dano ambiental 
projetado. Em segundo lugar, os custos ambien-

11 Esse valor foi retirado de base de dados enviado pelo Governo Federal por meio de pedido via Lei de Acesso à Informação, o qual diverge em relação ao valor 
disposto no site oficial do Novo PAC. 
12 Uma avaliação mais cuidadosa deveria tratar os investimentos ano a ano e, sem seguida, trazer os custos e benefícios dos projetos a Valor Presente Social 
Líquido (VPSL) aplicando uma Taxa Social de Desconto (TSD) compatível com o setor de infraestrutura (Ministério da Economia, 2021). Porém, no momento 
da elaboração dessa Nota de Política Econômica, as informações coletadas por meio dos sites oficiais não ofereciam detalhamentos sobre a distribuição dos 
investimentos do Novo PAC no tempo. Portanto, a análise merece certa cautela.

tais serão maiores quanto maior for a razão entre 
o nível de emissões de GEE e o estoque de infra-
estrutura. Portanto, investir em infraestrutura nos 
estados do Pará ou de Rondônia, por exemplo, os 
quais possuem estoque de rodovias pequeno em 
relação ao seu nível de emissões de GEE, tende a 
gerar um custo ambiental bastante superior em 
comparação com estados como o Rio Grande do 
Norte ou a Paraíba, os quais possuem razão entre 
emissões de GEE e estoque de infraestrutura rela-
tivamente baixa. Isso ocorre devido ao efeito posi-
tivo direto sobre a demanda por transportes ‒ tra-
duzido, por exemplo, pela maior utilização das vias 
e pelo maior fluxo de veículos‒, mas, também, 
por conta do efeito de expansão das emissões do 
setor de mudança de uso do solo em decorrência 
do desmatamento, principal contribuinte para as 
emissões de GEE, e que tem um peso maior no to-
tal das emissões de GEE nos estados do Norte e 
Centro-Oeste do país.

Como resultado, observa-se um custo ambien-
tal esperado de aproximadamente R$ 1,59 bilhão 
no estado do Pará, ocasionado por investimentos 
em torno de R$ 7,24 bilhões. Por outro lado, os im-
pactos ambientais esperados no estado do Rio de 
Janeiro são de R$ 561 milhões, mesmo conside-
rando nível de investimento bastante superior (R$ 
17 bilhões) em relação ao estado do Pará.

Figura 4: Impactos ambientais dos investimentos em 
rodovias do Novo PAC (2023-2026), R$ bilhões

Fonte: elaboração própria a partir de Medeiros (2024), Frischtak e Mourão 
(2017) e dados do SEEG (Azevedo et al., 2018).
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Esses resultados sugerem que investimentos 
rodoviários em diferentes regiões do país deman-
dam distintos mecanismos institucionais e recur-
sos financeiros para mitigar e compensar os danos 
ambientais do desenvolvimento da infraestrutura. 
Tais prejuízos ambientais tendem a ser maiores 
em estados de vegetação mais preservada, uma 
vez que se espera um incremento de desmata-
mento promovido pela construção das rodovias e 
o potencial desenvolvimento econômico das regi-
ões. Além disso, na maior parte dos casos, os pre-
juízos ambientais são maiores em regiões menos 
desenvolvidas, gerando um certo trade-off entre 
desenvolvimento econômico e sustentabilidade 
com uso de políticas públicas rodoviárias. 

4. Qual a magnitude dos danos ambientais 
projetados decorrentes dos investimentos em ro-
dovias do Novo PAC?

Para avaliar a magnitude dos danos ambientais 
dos investimentos rodoviários do Novo PAC, pode-
mos compará-los com medidas de orçamento pú-
blico e de benefícios gerados por mecanismos de 
mitigação e compensação de danos ambientais 
no setor de transportes. Por exemplo, entre 2020 e 
2023, o orçamento anual autorizado do Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) es-
teve entre R$ 3,28 e R$ 4,25 bilhões. Em outros ter-
mos, os impactos ambientais dos investimentos 
em rodovias do Novo PAC (R$ 7,2 bilhões), com par-
cela relevante sendo executada em uma janela de 
quatro anos (até 2026), representam dois anos do 
orçamento do MMA, órgão que tem competências 
muito mais amplas do que as questões relaciona-
das aos custos ambientais das emissões de GEE 
das rodovias, tais como, entre outras, as políticas 
nacionais do meio ambiente, dos recursos hídricos 
e da segurança hídrica, da mudança do clima, e da 
preservação, conservação e utilização sustentável 
de ecossistemas, biodiversidade e florestas.

Outro parâmetro comparativo pode ser toma-
do em uma das medidas (Portaria Nº 622/202413) 
do Novo Modelo de Concessões Rodoviárias do 
Governo Federal, em que se prevê a destinação 
de 1% da receita bruta obtida pela concessionária 
para projetos de mitigação ou adaptação climáti-
ca14. A previsão é movimentar R$ 300 milhões por 
ano em ações sustentáveis15. Enquanto a medida é 
inovadora e estimula recursos fundamentais para 

13 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-622-de-28-de-junho-de-2024-569046197.
14 Art. 3º Deverão ser previstos, nos novos projetos de concessões rodoviárias, ações relacionadas: I - à busca por alternativas sustentáveis de coleta e descarte 
de recursos para a redução do impacto no meio ambiente; II - a ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE); III - ao incentivo à eficiência 
energética e uso de fontes de energia renováveis; IV - à conservação da fauna e da flora; e V - à mitigação de danos ao ecossistema.
15 https://epbr.com.br/papel-do-governo-e-induzir-agenda-de-descarbonizacao-diz-secretario-dos-transportes/.
16 Cronograma 2023-2024. Maiores detalhes em https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/concessoes/rodovias.

a mitigação dos danos ambientais específicos ao 
setor de transporte rodoviário, ela deverá ser insufi-
ciente para solucionar os problemas causados pe-
los investimentos rodoviários do Novo PAC. Seriam 
necessárias duas décadas desses recursos ape-
nas para cobrir os custos ambientais do programa, 
desconsiderando ampliação de investimentos nos 
próximos anos, além do potencial incremento da 
demanda por transportes e a expansão de inves-
timentos públicos e privados nas rodovias esta-
duais não incluídas no programa. Além disso, uma 
vez que as concessionárias teriam liberdade para 
escolher a solução que mais faz sentido para seus 
negócios, é provável que os benefícios das ações 
fiquem concentrados nas regiões atendidas pelas 
concessões, as quais tendem a apresentar maiores 
níveis de renda per capita e melhores condições de 
infraestrutura (Medeiros, 2024), com potencial au-
mento de desigualdades por meio dos custos so-
ciais do carbono.

No âmbito da Portaria Nº 622/2024, Medeiros 
e Ribeiro (2024) estimam que os investimentos 
em rodovias das Novas Concessões16 podem ge-
rar impactos socioambientais adversos de até R$ 
1,17 bilhões. A medida proposta no Novo Modelo 
de Concessões, que deve destinar 1% das receitas 
das concessionárias para iniciativas de sustenta-
bilidade, não seria suficiente para cobrir os danos 
ambientais resultantes do desenvolvimento da 
infraestrutura, dada a atual magnitude das emis-
sões de GEE no país. De acordo com o estudo, 
para zerar o déficit socioambiental das rodovias, 
seria necessário que a porcentagem das receitas 
das concessionárias destinada às ações ambien-
tais fosse superior a 1,5%. Os recursos deveriam 
ser ainda maiores para financiar investimentos na 
resiliência climática das rodovias. Além disso, se-
ria crucial articular essas medidas com políticas 
ambientais mais abrangentes, como o controle do 
desmatamento, para assegurar a sustentabilidade 
ambiental dos investimentos rodoviários. Por fim, 
similarmente ao presente trabalho, os resultados 
de Medeiros e Ribeiro (2024) apontam para hetero-
geneidades regionais relevantes nos impactos so-
cioambientais do desenvolvimento das rodovias, 
com algumas concessões superavitárias e outras 
deficitárias em termos socioambientais.

Uma terceira comparação pode ser feita com 
os benefícios trazidos pela renovação da frota para 
substituir veículos a diesel. De acordo com esti-
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mativas do Ministério dos Transportes, se todo o 
diesel consumido no frete fosse trocado por Gás 
Natural Liquefeito (GNL)17, a redução das emissões 
poderia chegar a 44 milhões de toneladas de CO2 
por ano. Considerando um Custo Social do Carbo-
no (CSC) de R$ 16018 por tonelada, a substituição 
mencionada reduziria custos ambientais de R$ 
7,04 bilhões por ano. Portanto, seria necessária 
uma ampla transição de veículos de frete movidos 
à diesel para GNL, processo que não se dará de for-
ma simples e no curto prazo, para compensar os 
danos ambientais dos investimentos rodoviários 
do Novo PAC até 2026.

Tais resultados levantam uma discussão im-
portante para a proposição de políticas públicas 
de transportes eficientes, inclusivas e sustentá-
veis no país. Se, por um lado, os investimentos 
em rodovias podem promover um efeito de re-
duzir as desigualdades ao ser alocado às regiões 
menos desenvolvidas, parte relevante dessas 
mesmas localidades tende a apresentar os maio-
res custos socioambientais. Todavia, onerar mais 
tais regiões, as quais ainda não alcançaram um 
nível de desenvolvimento econômico e social 
semelhante às mais ricas do país, para mitigar 
impactos ambientais, pode ser um trajeto que 
conduza ao aprofundamento das desigualdades 
regionais existentes.

Os estados mais desenvolvidos do país, nota-
damente no Sul e Sudeste, já passaram por pro-
cessos profundos de desmatamento e construção 
de infraestruturas. No entanto, em grande medi-
da, os estados mais urbanizados e com melhores 
redes de transportes não compensaram os danos 
ambientais provocados.

Portanto, a política pública rodoviária no 
país deve ser pensada de forma a garantir duas 
questões principais: i) a minimização dos danos 
ambientais; ii) e a promoção do desenvolvimen-
to econômico com redução das desigualdades, 
garantindo que as regiões que ainda não detém 
um estoque de infraestrutura adequado não se-
jam deixadas para trás. Nesse sentido, as diver-
sas outras ações ambientais de aceleração da 
transição ecológica propostas pelo Novo PAC se 
tornam de particular relevância para pensar polí-
ticas de infraestrutura rodoviária eficientes, sus-
tentáveis e inclusivas.

17 O GNL é considerado uma fonte de energia limpa, pois emite menos poluentes atmosféricos e menos dióxido de carbono (CO2) em comparação com outros 
combustíveis fósseis.
18 Utilizou-se um CSC de US$ 31 estabelecido pelo Ministério da Economia (2022), convertido para R$ 160 utilizando uma taxa de câmbio R$/US$ de 5,17.

5. Discussão dos resultados

Cabe ressaltar que, apesar da relevância 
prática, os exercícios executados acima devem ser 
tomados com cautela. A análise busca apenas ava-
liar o impacto do programa sobre as emissões de 
GEE, considerando outras variáveis que afetam o 
meio ambiente constantes. A análise também não 
avalia outros danos ambientais relevantes, como 
poluição sonora, degradação de corpos hídricos, e 
destruição de fauna e flora, entre outras. Além dis-
so, utilizamos apenas alguns exemplos de ações 
de mitigação ambiental que contavam com me-
didas monetárias comparativas, em um amplo es-
pectro de medidas ambientais propostas pelo Go-
verno Federal, governos estaduais e instituições 
do setor privado. Por fim, a avaliação desconsidera 
investimentos em outros modais de transportes, 
os quais poderão impactar de forma significativa 
a questão ambiental nos próximos anos, especial-
mente investimentos em ferrovias nas regiões Nor-
te e Centro-Oeste do país.

Adicionalmente, é importante destacar 
que a região Norte do país apresenta caracterís-
ticas distintas em termos de transportes, sendo 
o modal aquaviário o mais relevante para o esco-
amento de cargas. A vasta rede hidrográfica da 
região permite que rios sejam amplamente uti-
lizados no transporte de mercadorias, tornando 
esse modal uma alternativa mais viável e eficien-
te em comparação ao rodoviário. Dessa forma, 
embora a ampliação da malha rodoviária seja 
uma estratégia relevante para muitas regiões do 
país, não necessariamente representa a melhor 
solução para todas as localidades, especialmen-
te naquelas em que a geografia favorece outros 
modais logísticos.

Nesse sentido, há limitações que mere-
cem destaque e podem ser exploradas em tra-
balhos futuros com maior profundidade: 

•	 Primeiro, seria importante avaliar im-
pactos heterogêneos dos investimen-
tos em rodovias para diferentes tipos 
de obras, como, por exemplo, cons-
trução, pavimentação, duplicação e 
melhorias. Similarmente, uma dis-
tinção entre investimentos públicos 
e privados pode fornecer mudanças 
não desprezíveis sobre os resultados. 
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•	 Segundo, a avaliação dos efeitos da fis-
calização ambiental sobre os impactos 
das rodovias sobre o meio ambiente é 
relevante, especialmente no cenário 
brasileiro em que existe profundas dife-
renças entre regiões. 

•	 Terceiro, não é possível rejeitar a possi-
bilidade de haver alguns mecanismos 
de transmissão pelos quais os investi-
mentos em infraestrutura podem re-
duzir ou aumentar o desmatamento. 
Nesse caso, os resultados encontrados 
nessa nota poderiam estar super ou su-
bestimando os impactos socioambien-
tais. Por exemplo, se os investimentos 
rodoviários são capazes de expandir a 
produtividade agrícola, pode-se espe-
rar uma redução do desmatamento e, 
consequentemente, uma diminuição 
das emissões de GEE. Por outro lado, os 
custos sociais do carbono podem ser 
maiores do que os parâmetros utiliza-
dos nesse estudo, o que implicaria em 
um viés de subestimação dos impactos 
socioambientais projetados.

Considerações finais

Em síntese, a presente Nota de Política 
Econômica buscou projetar os impactos socio-
ambientais dos investimentos em rodovias do 
Novo PAC, com foco nos custos sociais do carbo-
no (CSC) resultantes do aumento das emissões 
de GEE. A análise espacial evidenciou as dispari-
dades regionais na distribuição da infraestrutura 
rodoviária e nas emissões de GEE, identificando 
que estados menos desenvolvidos, particular-
mente nas regiões Norte e Centro-Oeste, tendem 
a suportar custos ambientais mais elevados devi-
do à menor densidade de rodovias e à relevância 
das emissões ligadas ao desmatamento. Este pa-
drão levanta importantes desafios para a mitiga-
ção dos impactos ambientais e para a promoção 
de uma política de transportes que seja simulta-
neamente inclusiva e sustentável.

Na projeção dos impactos do Novo PAC, 
foi estimado que o programa pode gerar custos 
socioambientais de aproximadamente R$ 7,2 bi-
lhões até 2026, valor que sugere a necessidade de 
mecanismos institucionais e financeiros robus-
tos para compensação e mitigação ambiental. 
Assim, o estudo sublinha a importância de po-
líticas públicas integradas que considerem não 
apenas o desenvolvimento da infraestrutura, mas 

também a sustentabilidade ambiental e a justiça 
socioeconômica, especialmente em regiões mais 
vulneráveis. As ações propostas pelo PAC para 
transição ecológica e sustentabilidade no setor 
rodoviário constituem passos significativos, mas 
exigem complementaridade com políticas de 
controle ambiental e maior investimento em tec-
nologias verdes para assegurar que o desenvolvi-
mento econômico não agrave as desigualdades 
regionais e os impactos ambientais.
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APÊNDICE

Figura 1: Densidade (R$ mil por km², 2021) do estoque de Infraestrutura Rodoviária (esquerda), emissões de CO2 equi-
valente per capita (tonelada por habitante, 2012-2022) (direita)

 Fonte: elaboração própria a partir de Frischtak e Mourão (2017), Medeiros et al. (2021b) e de dados do SEEG (Azevedo et al., 2018).
(2017) e dados do SEEG (Azevedo et al., 2018).

Tabela A1 – Resultados por estado

Estado Sigla
Emissões CO2 (milhões 
de toneladas, 2012-
2022)

Estoque de 
Rodovias (2021), 
R$ bilhões 2024

Investimentos Novo 
PAC (2023-2026), 
R$ bilhões 2024

Impactos Ambientais 
(2023-2026), 
R$ bilhões 2024

Rondônia RO 121,541 7,386 4,727 0,549

Acre AC 38,774 2,100 1,192 0,155

Amazonas AM 89,111 2,484 1,603 0,406

Roraima RR 27,147 3,116 1,222 0,075

Pará PA 339,441 10,933 7,239 1,585

Amapá AP 4,364 0,989 1,506 0,047

Tocantins TO 57,795 14,607 3,786 0,106

Maranhão MA 104,661 14,738 4,063 0,204

Piauí PI 28,496 16,962 2,112 0,025

Ceará CE 30,800 19,285 3,509 0,040

Rio Grande do Norte RN 10,885 10,304 1,664 0,012

Paraíba PB 12,375 9,606 1,787 0,016

Pernambuco PE 23,872 15,721 1,751 0,019

Alagoas AL 8,876 6,568 2,056 0,020

Sergipe SE 9,433 4,755 1,247 0,017

Bahia BA 93,006 37,067 9,097 0,161

Minas Gerais MG 165,683 58,766 21,886 0,435

Espírito Santo ES 31,552 8,829 2,118 0,053

Rio de Janeiro RJ 71,665 15,407 17,095 0,561

São Paulo SP 155,623 49,499 8,102 0,180

Paraná PR 76,496 34,580 35,598 0,556

Santa Catarina SC 48,744 14,595 5,440 0,128

Rio Grande do Sul RS 105,379 23,806 13,912 0,434

Mato Grosso do Sul MS 72,570 17,267 8,406 0,249

Mato Grosso MT 250,805 19,559 9,363 0,847

Goiás GO 87,715 30,996 10,823 0,216

Distrito Federal DF 7,599 3,303 0,424 0,007

Brasil BR 2.074,405 453,230 181,730 7,103

Fonte: elaboração própria.


